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RESUMO 

 
Esta dissertação se constitui numa análise da educação ambiental na perspectiva 
das suas contribuições como instrumento de gestão que favoreça o desenvolvimento 
local sustentável no município de Paulo Afonso, Bahia. Atribui-se à educação 
ambiental o papel de retransmitir, de geração a geração, os valores fundamentais 
para a sobrevivência em sociedade. Infere-se que essa educação deve ser posta na 
base da construção de qualquer saber, e quando se busca o desenvolvimento local 
sustentável, a educação ambiental, que também pode ser entendida como a 
Educação Para o Desenvolvimento Sustentável, torna-se essencial para a formação, 
conhecimento e gestão deste. Subsidiar uma reflexão sobre a Educação Ambiental, 
enquanto instrumento de gestão para o desenvolvimento local sustentável, 
analisando suas práticas e percepções na cidade de Paulo Afonso ï BA, constitui-se 
no propósito desse estudo cujo objetivo geral é Identificar como é praticada a 
Educação Ambiental nesse município, nos contextos formal e não-formal; 
Analisando as percepções e práticas educativas ambientais entre atores sociais; 
Investigando qual o papel da educação ambiental diante da perspectiva do 
desenvolvimento local sustentável no locus de pesquisa, alem de Analisar e propor 
alternativas de planejamento em Educação Ambiental, voltadas para o 
Desenvolvimento Local Sustentável. A metodologia foi fundamentada na abordagem 
qualitativa, tendo como fundamentos teóricos a análise documental e bibliográfica. A 
pesquisa participante envolveu uma etapa de campo quando foi realizada entrevista 
com atores sociais relacionados com a educação formal e com a gestão municipal, 
corroboradas pela análise de conteúdo. Apontam-se como resultados dessa 
investigação a inferência de que a Educação Ambiental e o Desenvolvimento Local 
Sustentável, são percebidos superficialmente pelos atores sociais envolvidos; as 
práticas de educação ambiental são embrionárias e descontextualizadas das 
políticas e diretrizes que norteiam esse tema. As práticas e percepções ambientais 
constituem um ciclo em que, a incipiência de um leva a rudimentaridade da outra, e 
ambas levam a fragmentação do processo. Diante disso, são apresentadas 
propostas de educação, que visam a construção de alternativas à mudança dessa 
realidade, baseada no Benchmarking com estudos que podem servir de referência 
para consolidar a educação ambiental como processo de mudança, e o 
desenvolvimento sustentável como modelo de gestão local.  
 
Palavras-chave: 
Desenvolvimento Sustentável, Educação Ambiental, Benchmarking, práticas e 
percepções ambientais. 
 



 
 

ABSTRACT 

 
This dissertation is built on an analysis of environmental education from the 
perspective of his contributions as a management tool to promote local sustainable 
development in the municipality of Paulo Afonso, Bahia. Attaches to the 
environmental education the role of relay, from generation to generation, the values 
fundamental to survival in society. It follows that education must be made on the 
basis of any building is, and when you search the local sustainable development, 
environmental education, which can also be understood as the Education for 
Sustainable Development, it is essential for the formation , knowledge and 
management of this. Support a discussion on environmental education as a 
management tool for local sustainable development, examining their practices and 
perceptions in the city of Paulo Afonso - BA, is the purpose of this study whose 
general objective is to identify how environmental education is practiced in council, in 
contexts of formal and non-formal; analyzing the perceptions and practices 
environmental education among social actors; Investigating the role of environmental 
education face the prospect of sustainable local development in the locus of 
research, and analyze and propose alternative planning in Education environment, 
towards local sustainable development. The methodology was based on a qualitative 
approach, with the theoretical foundations for document analysis and literature. The 
research stage involved a participant when the field was conducted interviews with 
social actors related to formal education and the municipal management, supported 
by analysis of content. Show up as results of that research to infer that the 
Environmental Education and Sustainable Local Development are perceived by 
social actors involved superficially, the practice of environmental education are 
decontextualized and embryonic policies and guidelines governing the subject. The 
environmental practices and perceptions are a cycle in which the incipiency a 
amateurish leads to the other, and both lead to the fragmentation process. This, 
proposals are made for education, aimed at the construction of alternatives to 
change this reality, based on benchmarking studies that can serve as reference to 
build environmental education as a process of change, and sustainable development 
as a model of local management. 
 
Keywords:  
Sustainable Development, Environmental Education, Benchmarking, environmental 
practices and perceptions. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Vive-se um momento em que a informação e o conhecimento estão mais 

disponíveis e acessíveis. No entanto, num contexto socioambiental, as pessoas 

ainda não conseguem perceber que, como seres sociais, precisam interagir e viver 

em comunidade, ampliando a perspectiva de pertencimento, onde o homem deve 

reconhecer-se também enquanto parte do meio, abandonando a visão 

antropocêntrica que o define como centro de tudo, pois dessa forma, estimula-se a 

desigualdade, a exclusão, a degradação do homem e do ambiente. 

É nesse contexto que se insere a educação ambiental. Como instrumento de 

gestão, a educação ambiental pode ser entendida conforme pressupõe Leff (apud 

Andrade Júnior et al., 2004): um processo no qual se incorporam os critérios sócio-

ambientais, ecológicos, éticos e estéticos nos objetivos didáticos da educação, 

objetivando a construção de formas de pensar pautadas na compreensão da 

complexidade e das emergências e inter-relações entre os diversos subsistemas que 

compõem a realidade. 

Sob esta perspectiva é que se vislumbra a educação como alternativa viável ao 

desenvolvimento sustentável, pois esta é a ferramenta responsável por retransmitir, 

de geração a geração, os valores fundamentais para a sobrevivência em sociedade. 

Além disso, o desenvolvimento sustentável traz em si a complexidade e a 

transdisciplinaridade, devendo com isto ser concebido mediante a prática da 

dialogicidade, que está enraizada no que propõe a educação ambiental. Na 

perspectiva de Freire (1987), apenas o diálogo, que implicará num pensar crítico, é 

capaz, também, de gerá-lo. Sem diálogo, não haverá comunicação e sem esta não 

haverá a verdadeira educação. 

Na Política Nacional de Educação Ambiental (Brasil, 1999), é considerada a 

educação ambiental nos contextos formal e não formal. A educação ambiental 

formal é aquela concebida no âmbito curricular das instituições de ensino públicas e 

privadas, englobando todas as esferas e níveis do ensino. Já na educação ambiental 

não formal consideram-se as ações e práticas direcionadas à coletividade, 

sensibilizando-os sobre as questões ambientais, sem, contudo, reduzir sua 

abordagem à relação homem/natureza. 

A educação ambiental que se busca neste trabalho, portanto, não está restrita 

ao conhecimento acerca da problemática ambiental, mas está atrelada a uma 
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educação para o desenvolvimento sustentável, que visa à formação para a 

cidadania e reconhecimento de que a forma como se percebe o meio e a pedagogia 

que se desenvolve num processo de educação são informações indispensáveis e 

fundamentais para a gestão do desenvolvimento local sustentável. Nesta 

perspectiva, vislumbra-se a possibilidade de subsidiar a motivação das pessoas e 

sensibilizá-las às diversas formas de participação em defesa da qualidade de vida, 

onde se assume uma visão transformadora em que os indivíduos se tornam co-

responsáveis pela nova forma de desenvolvimento, que é sustentável (JACOBI, 

2003). 

Gadotti (2000, p. 79) traz uma informação que contempla o que a educação é 

para o desenvolvimento sustentável e a importância de um para o outro, afirmando 

que ño desenvolvimento sustent§vel tem um componente educativo formid§vel: a 

preservação do meio ambiente depende de uma consciência ecológica e a formação 

da consci°ncia depende da educa­«oò. Assim, coloca-se a educação como um 

instrumento integrativo que pode fomentar, de maneira eficaz, o desenvolvimento 

humano de caráter sustentável. 

É possível perceber a educação ambiental enquanto instrumento de gestão para 

o desenvolvimento local sustentável quando os seus fundamentos garantem a 

sensibilização das pessoas para a compreensão de um contexto de complexidade, 

fomentando a reflexão dos indivíduos enquanto atores socioambientais, que são 

parte da teia da vida, ou seja, de um todo complexo, interligado e sistêmico que 

permeia a vida ecológica do planeta.  

É importante compreender a educação ambiental enquanto uma educação que 

visa à construção do ser consciente do seu papel não só social, mas econômico e 

principalmente ambiental. Assim, este estudo tem a finalidade de investigar de que 

forma esta educação contribui para o Desenvolvimento Local Sustentável, 

analisando as práticas e percepções no município de Paulo Afonso ï BA. 
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2 OBJETIVOS 

 

Como forma de elucidar a finalidade deste trabalho, descreve-se os objetivos 

gerais e específicos que o norteiam. 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 
 

Subsidiar uma reflexão sobre a Educação Ambiental, enquanto instrumento de 

gestão para o desenvolvimento local sustentável, analisando suas práticas e 

percepções na cidade de Paulo Afonso ï BA. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

¶ Identificar como é praticada a Educação Ambiental em Paulo Afonso ï BA, 

nos contextos formal e não-formal; 

¶ analisar as percepções e práticas educativas ambientais entre atores sociais 

no município de Paulo Afonso - BA, na perspectiva de instrumento de gestão 

e de promoção do desenvolvimento local sustentável; 

¶ investigar qual o papel da educação ambiental diante da perspectiva do 

desenvolvimento local sustentável no locus de pesquisa; 

¶ analisar e propor alternativas de planejamento em Educação Ambiental, 

voltadas para o Desenvolvimento Local Sustentável. 
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3 METODOLOGIA 

 

Para Lakatos e Marconi (2001), a pesquisa é um procedimento formal, com 

método de pensamento reflexivo, que requer um tratamento científico, constituindo-

se no caminho para conhecer a realidade ou para descobrir verdades parciais. 

Na tentativa de conhecer o contexto em que está inserida a Educação Ambiental 

para o Desenvolvimento Local Sustentável no Município de Paulo Afonso é que se 

realizou este estudo, que tem como enfoque a análise das práticas e percepções 

sobre as questões referentes ao tema exposto, no âmbito da cidade de Paulo 

Afonso ï BA. 

A pesquisa foi desenvolvida sob a ótica da abordagem qualitativa, que consiste 

da tradução e expressão do sentido dos fenômenos no mundo social, reduzindo a 

distância pesquisador e pesquisado, entre teoria e dados, entre contexto e ação, ou 

seja, gerando uma interação entre o mundo real e os sujeitos da pesquisa. Foi 

efetivada através da pesquisa participante, que promoveu uma maior interação entre 

pesquisador e atores da pesquisa, buscando a promoção de uma maior reflexão 

sobre os conhecimentos referentes ao tema. 

Schmidt (2008) revela que o termo participante, conduz a debatida presença do 

pesquisador num campo de investigação que consiste da vida cotidiana do 

pesquisado, onde a participação deste será complementada pelo convite ou 

convocação do outro a contribuir com a investigação como informante, colaborador 

ou interlocutor. 

O Caráter desta pesquisa é consideravelmente interventivo, visto que 

compreende e compara as práticas e percepções da educação ambiental, 

diagnosticando e propondo sugestões para uma melhor aplicação da educação 

ambiental enquanto instrumento de gestão para o desenvolvimento local 

sustentável, no contexto do Município de Paulo Afonso ï BA. 

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DO LOCUS DA PESQUISA 

 

O locus da pesquisa foi à cidade de Paulo Afonso, no interior da Bahia.  

Reconhecida nacionalmente por suas belezas naturais (figuras 1 e 2), está situada 

numa região seca, no sertão nordestino, mas é contemplada pela grandiosidade do 
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Figuras 1 e 2 : Paisagens Naturais do Município de Paulo Afonso  
Foto: Antônio Galdino. 

Figura 3: Imagem de Satélite da Cidade de Paulo Afonso - BA 
Fonte: Google Earth® 

Rio São Francisco. A cidade conta com um complexo hidroelétrico, possui um 

parque ecoturístico, um complexo arqueológico e paisagístico, cânions e ainda 

margeia a região do Raso da Catarina, Unidade de Conservação Nacional (figura 3 e 

4). 
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Figura 4: Mapa da Cidade de Paulo Afonso - BA 
Fonte: Prefeitura Municipal de Paulo Afonso (Dpto. de Projetos) 

 

 

 

No aspecto educacional o município possui um total de 67 escolas que agregam 

aproximadamente, 17.700 alunos, ou seja; numa população de 101.952 habitantes 

(IBGE, 2007), quase 18% da população está nas escolas. Este fato revela que o 

investimento em educação pode garantir a mudança no contexto municipal, 

principalmente se for focado na educação ambiental, que ainda é trabalhada de 

forma incipiente no município. 

 

3.2 CARACTERIZAÇÃO DOS SUJEITOS 

 

Para realização da pesquisa, consideraram-se como sujeitos os atores sociais 

diretamente envolvidos no contexto da Educação Ambiental formal, desde os 

gestores em meio ambiente e educação nos diversos níveis da esfera municipal 

(secretários, gerentes, técnicos), até os gestores e docentes de unidades de ensino 

infantil e básico, sendo uma escola da Rede Municipal e outra da Rede Privada.  
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Tabela 1: Disciplinas dos respondentes da categoria Professores 
Fonte: Pesquisa de Campo. 

Esta amostra é não-probabilística e intencional, pois foram escolhidos casos que 

representaram a amostra, pelo julgamento do pesquisador. Diante deste contexto, 

torna-se relevante elucidar e descrever as características dos atores que compõem 

o grupo de sujeitos da pesquisa: 

ü Gestores Municipais: Gestor Municipal (prefeito) e Secretários que 

compõem a cúpula administrativa da cidade, analisando compreensão destes 

sobre as questões ambientais, visto que são criadores das diretrizes que 

permeiam a gestão para o Desenvolvimento Local Sustentável; 

ü Gestores de educação escolar: Gerentes de diretorias de ensino e de 

programas especiais (EA), além dos dirigentes das duas escolas. São os 

responsáveis por desenvolver as políticas ambientais e determinar como é 

feita a abordagem de Educação Ambiental nas instituições que são 

representantes, visto que, mesmo o parâmetro curricular sendo nacional, a 

sua prática é concebida pelos diretores e coordenadores das unidades de 

ensino; assim, analisou-se a representação desses atores sobre o meio 

ambiente, refletindo sobre como são desenvolvidas as políticas de educação 

ambiental; 

ü Professores: São os responsáveis diretos em facilitar a aprendizagem e 

aquisição de conhecimento pelos alunos; são eles que têm a 

responsabilidade de ensinar e sensibilizar para o que está acontecendo no 

ambiente em que estão inseridos. Este grupo de pesquisa contou com 

professores das respectivas disciplinas (tabela1): 

 

DISCIPLINA QUANTIDADE DE RESPONDENTES 

Ciências 2 

Educação Física 1 

Português e Redação 3 

Matemática 3 

Fundamental (todas as disciplinas) 3 

Religião 1 

História e Geografia 3 
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É válido ressaltar que os sujeitos foram agrupados conforme suas atribuições, 

sendo os gestores municipais identificados como GM. Nesse grupo foram 

entrevistados seis respondentes. Gestores de educação escolar, que estão 

identificados como GEPU os de escola pública e GEPR os de escola privada, 

perfazendo um total de oito atores. Os professores, que foram identificados como 

PEPU os de escola publica e PEPR os que estão ligados ao sistema privado de 

ensino, que neste caso somam-se dezesseis sujeitos.  

 

3.3 INSTRUMENTOS DE COLETA 

 

Segundo Lakatos e Marconi (2001) toda e qualquer pesquisa implica o 

levantamento de dados que emergirão das mais diversas fontes, seja qual for o 

método ou técnica empregada, afirmando que existem quatro formas de se coletar 

dados, que são: documentação indireta, documentação direta, observação direta 

intensiva e observação direta extensiva. Serão descritas as que compuseram a 

pesquisa. 

 

3.3.1 Documentação Indireta 

 

ñO levantamento de dados, primeiro passo de qualquer pesquisa cient²fica, ® 

feito de duas maneiras: pesquisa documental (ou de fontes primárias) e pesquisa 

bibliogr§fica (ou de fontes secund§rias)ò (LAKATOS E MARCONI, 2001, p. 174). 

A pesquisa utilizou-se das duas formas de documentação. Na primeira fase, com 

a pesquisa documental, buscando nos registros existentes nos órgãos públicos, 

municipal, estadual e federal, além dos regimentos escolares, projetos político-

pedagógicos, planos e programas de governo, entre outros, onde se situa a 

educação ambiental no município. 

Em paralelo a este levantamento, foi realizada a pesquisa bibliográfica, 

aprofundando as teorias já existentes e publicadas, para a construção do marco 

teórico, fundamentação do método e discussão de resultados do referido trabalho. 
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3.3.2 Documentação Direta 

 

ñA documenta­«o direta constitui-se, em geral, no levantamento de dados do 

próprio local onde os fenômenos ocorrem. Esses dados podem ser obtidos de duas 

maneiras: atrav®s de pesquisa de campo ou da pesquisa de laborat·rioò (LAKATOS 

e MARCONI, 2001, p. 186) 

A documentação direta deste trabalho foi feita através de pesquisa de campo de 

caráter exploratório-descritivo, que se caracteriza por ser um estudo exploratório que 

tem como objetivo a descrição completa dos fenômenos estudados (LAKATOS e 

MARCONI, 2001), que é o foco do trabalho, por este ser concebido a partir da 

análise de um tema conhecido, mas na perspectiva de uma nova realidade. 

 

3.3.3 Observação Direta Intensiva 

 

ü Entrevista 

A Entrevista é aquela que, segundo Ludké e André (1986), cria uma relação de 

interação entre pesquisador e pesquisado, havendo uma atmosfera de influência 

recíproca entre quem pergunta e quem responde. Com este instrumento, buscou-se 

extrair informações mais concretas para atender ao o objetivo de pesquisa junto aos 

respondentes. 

Este instrumento foi aplicado aos gestores de educação e meio ambiente: 

dirigentes, coordenadores das escolas e professores, com intuito de verificar a 

percepção dos mesmos sobre a questão ambiental e levantar informações sobre a 

prática de educação ambiental no município. 

O tipo de entrevista aplicado foi a despadronizada ou não-estruturada, onde o 

entrevistador teve a liberdade para desenvolver qualquer situação que considere 

adequada (LAKATOS e MARCONI, 2001), orientando os entrevistados para que os 

mesmos abordassem os temas norteadores da pesquisa. 
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3.4 ANÁLISE DE DADOS 

 

Ludké e André (1986, p. 45) afirmam que 

 

Analisar os dados qualitativos significa ñtrabalharò todo o material 
obtido durante a pesquisa, ou seja, os relatos de observação, as 
transcrições de entrevista, as análises de documentos e as demais 
informações disponíveis. A tarefa de análise implica, num primeiro 
momento, na organização de todo o material, dividindo-o em partes, 
relacionando essas partes e procurando identificar nele tendências e 
padrões relevantes. Num segundo momento essas tendências e 
padrões são reavaliados, buscando-se relações e inferências num 
nível de abstração mais elevado. 

 

A entrevista trouxe as informações reais acerca da problemática do estudo, e, a 

partir destas, foi realizado um diagnóstico da relação existente entre as práticas 

desenvolvidas para a Educação Ambiental no município e como esta prática é 

percebida pelos atores da pesquisa, revelando como esta funciona como 

instrumento de gestão do Desenvolvimento Local Sustentável e de que forma pode 

ser trabalhada para ser mais incisiva e contextual, a fim de que o teórico e o prático 

tornem-se um só. 

 

3.4.1 Análise Documental 

 

A partir do levantamento bibliográfico e documental, construiu-se a 

fundamentação do estudo, levantando informações que subsidiaram o processo de 

pesquisa e as inferências realizadas na etapa de finalização da pesquisa, auxiliando 

as análises dos dados levantados na pesquisa de campo e subsidiando a discussão 

dos resultados obtidos. 

A consulta a documentos permitiu ainda o subsídio à elaboração do diagnóstico 

e caracterização das políticas públicas para Educação Ambiental e o 

Desenvolvimento Local Sustentável. 
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3.4.2 Análise de Conteúdo 

 

A análise de conteúdo é segundo Rocha e Deusdará (2005), o conjunto de 

técnicas e análises de comunicações. Com este método pretende-se inferir as 

percepções reveladas através da interpretação das falas registradas durante as 

entrevistas. 

Análise de conteúdo é um instrumento com um conjunto de apetrechos, sendo 

assim marcado por uma grande disparidade de formas e adaptável a um campo de 

aplicação muito vasto: as comunicações (BARDIN, 2006). 

Ainda segundo Bardin (2006) as análises são organizadas em três fases: 

a. A pré-analise: consiste na operacionalização e sistematização das idéias 

iniciais; 

b. A exploração do material: consiste em operações de codificação, 

decomposição ou enumeração, e função de regras previamente 

formuladas; 

c. Tratamento dos resultados obtidos e interpretação: os resultados brutos 

são tratados de maneira a tornarem-se significativos e válidos. 

 

Estas etapas são fundamentais para a efetivação deste trabalho, sendo o 

referencial na análise do conteúdo as informações obtidas a partir das entrevistas. 

A etapa posterior consiste na construção das categorias, que pode ser definida 

como uma operação de classificação de elementos constitutivos de um conjunto por 

diferenciação e, seguidamente, por reagrupamento seguindo determinado aspecto, a 

partir de critérios previamente estabelecidos. (BARDIN, 2006) 

Henry e Moscovici apud Bardin (2006) inferem que tudo o que é falado ou está 

escrito pode ser submetido a uma análise de conteúdo. Assim, as entrevistas 

realizadas neste trabalho, depois de transcritas e avaliadas, foram analisadas com 

base neste método. Para cada questão foram criadas categorias específicas de 

análise, dispostas e explicadas em cada tópico específico, baseados na 

interpretação das percepções de meio ambiente; nas concepções de educação 

ambiental e do desenvolvimento local sustentável; e nas identificações e 

significações das práticas de educação ambiental relatadas pelos sujeitos durante a 

entrevista. 
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3.5 BENCHMARKING 

 

Benchmarking é principalmente uma ferramenta para mensuração, 

aprendizagem e aperfeiçoamento. Nas organizações que aspiram as melhores 

práticas o benchmarking é um meio de testar serviços e processos (MCGREGOR, 

2003). 

Por definição, o Benchmarking pode ser entendido como o processo contínuo e 

sistemático que está pautado na pesquisa como base avaliativa de produtos, 

serviços e processos de trabalho de organizações que são reconhecidas como 

líderes empresariais ou como representantes das melhores práticas, visando o 

aperfeiçoamento organizacional. (CHIAVENATO, 2004) 

Lavorato (2009) afirma que o Benchmarking Ambiental é uma prática gerencial 

que está baseada no acesso compartilhado e democrático do conhecimento 

aplicado em ações de melhoria contínua que tenham um consistente compromisso 

com o desenvolvimento sustentável. A partir deste instrumento, podem ser 

realizadas comparações entre performances, e multiplicação de soluções que 

promovam a melhoria contínua nos processos de gestão das empresas e 

instituições. 

 

3.6 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS DA PESQUISA 

 

Na perspectiva da ética, a pesquisa é uma atividade que tende a enobrecer o 

ser humano, estendendo o conhecimento que se tem sobre nós mesmos e do 

mundo, permitindo intervenções e ações capazes de transformá-los (MARTIN, 

2002). Este estudo está pautado na resolução CNS 196/96 sobre pesquisas 

envolvendo seres humanos, que é um referencial para ética em pesquisa no Brasil, 

contemplando os princípios fundamentais que devem orientar atividades de 

pesquisa: a autonomia, beneficência, não maleficência, justiça e equidade, além de 

questões como o consentimento livre e esclarecido, previsão de riscos e benefícios. 

Esta pesquisa foi cadastrada no Sistema Nacional de Informações sobre Ética em 

Pesquisa envolvendo seres humanos ï Sisnep e encaminhada para apreciação pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de Pernambuco. 
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4 CONCEPÇÕES PARA EDUCAÇÃO AMBIENTAL E DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

 

É relevante acreditar que sem diálogo não há educação ambiental, 

principalmente no que concerne a sustentabilidade, visto que a base desta está 

imersa num contexto complexo e multifacetado. 

Considerando a necessidade de transformação desta realidade, vislumbra-se na 

Educação Ambiental um alicerce para a construção de uma nova perspectiva: a do 

saber ambiental, que emerge da exclusão proveniente do desenvolvimento das 

ciências centradas em seus objetos de conhecimento e provedoras do 

desconhecimento da complexidade e busca a recuperação do sentido, não se 

esgotando na aplicação do conhecimento, mas vislumbrando neste novos rumos 

para a civilização (LEFF, 2001), ou mesmo a visão de mundo proposta pela ecologia 

profunda de Naess, defendida por Capra (2006 p. 26). 

 

A ecologia profunda não separa seres humanos ï ou qualquer 
outra coisa ï do meio ambiente natural. Ela vê o mundo não como 
uma coleção de objetos isolados, mas como uma rede de fenômenos 
que estão fundamentalmente interconectados e interdependentes. A 
ecologia profunda reconhece o valor intrínseco de todos os seres 
vivos e concebe os seres humanos apenas como um fio na teia da 
vida. 

 

A base para a sustentabilidade se fundamenta no conceito de 

interdisciplinaridade, que traz em si a complexidade arraigada pelas múltiplas 

abordagens que permeiam o desenvolvimento sustentável. A interdisciplinaridade 

constitui um conjunto de ações interligadas de caráter totalizante, isenta de qualquer 

visão parcelada, tendo por objetivo a superação das fronteiras entre os diversos 

ramos do saber. ñO termo interdisciplinaridade sinaliza para uma relação de 

reciprocidade, de mutualidade, que pressupõe uma atitude diferente a ser assumida 

frente à sustentabilidade do planetaò. (SILVA, 2006, p. 40) 

Morin (2008) relata a inadequação existente na fragmentação dos saberes, 

revelando a disciplinaridade como causadora de tal fato, ressaltando que, enquanto 

isto ocorre, em sua contramão, aparece à realidade os problemas cada vez mais 

polidisciplinares, transversais, multidimensionais, transnacionais, globais e 
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planetários, o que invisibiliza os conjuntos complexos, as interações e retroações 

entre partes e todo; as entidades multidimensionais e os problemas essenciais. 

O mundo em que se vive nos dias de hoje se mostra cada vez mais complexo. 

Não se pode fragmentar a construção dos seres. É preciso enxergar a 

interdisciplinaridade como aporte ao desenvolvimento humano e ainda mais ao 

sustentável. É o homem o principal influenciador do meio e cabe a cada um 

repensar as suas ações e atitudes para promover a harmonia ambiental, visando à 

sustentabilidade, o que revela a complexidade deste contexto. 

A complexidade existe quando os componentes que constituem um todo são 

inseparáveis e existe um tecido interdependente, interativo e inter-retroativo entre as 

partes e o todo, o todo e as partes. Assim, a ciência que só separa fragmenta o 

complexo do mundo, atrofiando as possibilidades de compreensão e de reflexão, 

revelando que o desenvolvimento disciplinar não só produziu a elucidação e o 

conhecimento, mas também a cegueira e a ignorância. (MORIN, 2008) 

É preciso que o homem se conecte ao contexto planetário em que vive. A 

planetaridade deve levar o homem a sentir e a viver a sua continuidade em relações 

harmônicas com os outros seres do planeta terra. A salvação do planeta e de seus 

povos, de hoje e amanhã, requer um novo projeto civilizatório. Um aspecto básico da 

planetaridade é sentir e viver o fato de que os indivíduos são parte constitutiva da 

Terra. (GUTIÉRREZ e PRADO, 2000) 

Acredita-se que a maior dificuldade de se conceber um desenvolvimento que 

seja sustentável reside no fato de despertar no homem esse aspecto de que ele é 

parte do planeta. É fazê-lo entender e se tornar um ser planetário. A partir do 

momento em que as pessoas encontram e percebem-se enquanto pertencentes e 

não proprietários do mundo, elas estarão, intrinsecamente, praticando a 

sustentabilidade. 

 

ñEstrangeiro eu n«o vou ser. Cidad«o do mundo eu souò, diz 
uma letra de música cantada por Milton Nascimento. [...] Como posso 
sentir-me estrangeiro em qualquer território se pertenço a um único 
território, a Terra? Não há lugar estrangeiro para terráqueos, na 
Terra. Se sou cidadão do mundo não pode existir para mim 
fronteiras. As diferenças culturais, geográficas, raciais e outras 
enfraquecem, diante do meu sentimento de pertencimento à 
humanidade. (GADOTTI, 2000, p. 133) 
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Na sociedade planetária, deve-se viver a vida como um processo, como fluxo 

permanente de energias, de situações, de um transcorrer relativamente imprevisível. 

As pessoas são parte da natureza planetária. Na construção da vida humana, nesse 

novo entorno, não se pode continuar excluindo, como até agora, toda 

retroalimentação ao sentimento, à emoção e à instituição como fundamento da 

relação entre os seres humanos e a natureza. Desenvolvimento de relações 

significativas tem a ver com a capacidade de todo ser humano de mobilizar sua 

sensibilidade, sua imaginação criadora, sua intuição, suas energias afetivas, seu 

amor. (GUTIÉRREZ e PRADO, 2000) 

A humanidade precisa da planetaridade para ser sustentável. Enquanto não se 

perceber o pertencimento ao mundo, não há tentativa de desenvolvimento que seja 

sustentável. A consciência coletiva da planetaridade deve partir do ser individual e 

do entendimento que, se cada um fizer a sua parte, o planeta poderá ser salvo. 

Para que o homem possa se encontrar no conceito de planetaridade que visa à 

sustentabilidade, ® preciso fazer surgir uma nova ®tica que traga consigo o ñEthosò 

planetário, como bem ressalta Boff (2001) apud Viana e Fonseca (2006): ética vem 

de ethos que, em grego, significa morada humana, aquele espaço da natureza que 

reservamos, organizamos e cuidamos para fazê-lo nosso habitat. Ethos é a casa 

comum, o planeta Terra. Precisamos de um ñethosò planetário. Ressaltando que esta 

ética não pode ser imposta de cima pra baixo, devendo emergir do ser humano e ser 

compreendida e praticada por todos. 

 

Os valores ambientais surgem contra a cultura do poder fundado 
na razão tecnológica e na racionalidade econômica. [...] seguindo 
Gandhi, são valorizados a autodeterminação, o desenvolvimento 
endógeno, os saberes tradicionais e os sistemas de complementação 
e de intercâmbios comunitários. A ética ambiental reivindica os 
valores do humanismo: a integridade humana, o sentido da vida, a 
solidariedade social, o reencantamento da vida e a erotização do 
mundo. (LEFF, 2001, p. 87) 

 

A ética da sustentabilidade é muito mais abrangente do que a ética ambiental, 

pois além de reivindicar os valores do humanismo, reivindica valores que fazem a 

humanidade sentir-se parte do universo. 

Boff (2001) apud Viana e Fonseca (2006) mostra os quatro princípios de uma 

nova ética da sustentabilidade: 
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¶ Princípio da afetividade ï revela a crise da sensibilidade e do afeto, 

ressaltando que o indivíduo isolado não pode conceber a sustentabilidade; é 

preciso desenvolver a capacidade de sentir, de se indignar, de se sensibilizar 

face aos outros; 

¶ Princípio do cuidado/compaixão - vem da capacidade de respeitar o outro 

como este ®, ser solid§rio e ñconstruir juntoò o caminho da vida; ressalta que ® 

preciso cuidar da Terra, da vida, dos ecossistemas, da espiritualidade, dentre 

outros fatores; 

¶ Princípio da cooperação ï revela que o homem não pode ser apenas 

cooperativo e solidário espontaneamente porque esta é a lógica da evolução 

e da vida, mas deve sê-lo conscientemente e como projeto de vida; 

¶ Princípio da responsabilidade ï o homem precisa ser consciente de seus 

atos. 

 

Estes princípios fundamentam uma política menos agressora, tanto à natureza 

quanto ao ser humano. É isto que fundamenta o desenvolvimento da 

sustentabilidade do planeta e da vida. Os princípios denotam a coletividade, mas 

frisa-se que o ponto de partida é sempre o ser individual, consciente da sua 

cidadania planetária. 

Diante da prerrogativa que a sustentabilidade do planeta depende da ação 

humana, vislumbra-se na educação ambiental um instrumento de promoção do 

desenvolvimento sustentável, visto que nela está na base da construção do 

conhecimento. 

A educação é importante para influenciar os meios de 
implantação do desenvolvimento sustentável, pois pode ajudar com 
um trabalho de conscientização da responsabilidade que todos 
devem ter com o desenvolvimento e preservação do ambiente, não 
afetando o ecossistema em que se vive. [...] Com a educação, 
conferem-se consciência ambiental e ética, valores e atitudes, 
técnicas e comportamentos, em consonância com o desenvolvimento 
sustentável e que favoreçam a participação pública efetiva nas 
tomadas de decisão. (TENERELLI, SILVA E PAIVA, 2006, p. 112) 

 

A educação é um caminho para tornar o homem consciente do pertencimento, é 

o instrumento capaz de sensibilizar e conscientizar as pessoas para problemas 

multifacetados e interdisciplinares e fazê-los perceber que s«o ñcidad«os do mundoò 

e que sua presença neste depende da maneira como agem. 
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5 EDUCAÇÃO AMBIENTAL E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

Pensar a Educação Ambiental e o Desenvolvimento Sustentável implica 

referenciar e posicionar historicamente ambos os conceitos e processos, que 

contextualmente se mostram indissociáveis, visto que permeiam a totalidade das 

questões ambientais e evoluem a partir delas. 

 

5.1 CONTEXTO HISTÓRICO 

 

O primeiro grande marco da sustentabilidade e da Educação Ambiental está no 

livro ñA Primavera Silenciosaò de Rachel Carson, em 1962, que fazia emergir a 

problemática das ações humanas sobre o meio ambiente, ressaltando diversos 

aspectos que tornavam os homens danosos ao meio. (BRASIL, 2008) Segundo 

Jacobi (2005), esta é uma visão de conservação dos recursos naturais. No ano de 

1968, surge o Conselho de Educação Ambiental, no Reino Unido. Ainda neste ano é 

fundado o Clube de Roma, que, em 1972, publica o relat·rio ñOs Limites do 

Crescimento Econ¹micoò, objetivando um equilíbrio global baseado na redução do 

consumo. (BRASIL, 2008) 

A década de 70 é marcada por grandes eventos envolvendo a preocupação 

ambiental e é referência para a educação ambiental. Segundo Jacobi (2005), a 

relação meio ambiente ï desenvolvimento mostra a finitude do modo de produção 

capitalista e os seus impactos globais, estabelecendo assim uma posição 

intermediária entre economicismo determinista e o fundamentalismo ecológico. No 

ano de 1972, ocorre a Conferência das Nações sobre o Ambiente Humano, em 

Estocolmo, que teve como principal resultado a Declaração de Estocolmo, que 

revela que as gerações presentes e futuras devem reconhecer como direito 

fundamental a vida num ambiente sadio e não degradado. (BRASIL, 2008) Podem-

se perceber similitudes entre o que se pensava sobre sustentabilidade e o que se 

vislumbra nos dias de hoje.  

Ainda em 1972, como fruto de Estocolmo, é criado o Programa das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente ï PNUMA. No Brasil, em 1973, inicia-se o processo de 

institucionalização da Educação Ambiental, com a criação, no Poder Executivo, da 
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Secretaria Especial do Meio Ambiente ï SEMA, vinculada ao Ministério do Interior. 

(BRASIL, 2008) 

Em 1975, como recomendação da Conferência de Estocolmo, é realizado em 

Belgrado, na Iugoslávia, um Encontro Internacional de Educação Ambiental, do qual 

emerge um dos principais documentos até a atualidade sobre Educação Ambiental, 

que é a Carta de Belgrado. Abordando aspectos sobre a satisfação das 

necessidades e desejos de todos os cidadãos da Terra, traz propostas de temas 

como: erradicação da pobreza, do analfabetismo, da fome e mostra a necessidade 

de uma ética global, fechando com uma proposta para a criação de um programa 

Mundial de Educação Ambiental. (BRASIL, 2008) 

Culminando a década de 70, no ano de 1977, é realizada a Conferência 

Intergovernamental de Tbilisi, que definiu os objetivos, as características da 

Educação Ambiental, assim como as estratégias pertinentes no plano nacional e 

internacional. 

Nas Décadas de 80 e 90 há uma crescente confluência entre as vertentes 

economicista e ambientalista, que decorreu principalmente do avanço da crise 

ambiental e do aprofundamento dos problemas econômicos e sociais para a maioria 

das nações. Dentre as transformações mundiais nestas duas décadas, aquelas 

vinculadas à degradação ambiental e à crescente desigualdade entre regiões 

assumem um lugar de destaque que reforçou a importância de se adotar esquemas 

integradores. Articulam-se, portanto, de um lado, os impactos da crise econômica 

dos anos de 1980 e a necessidade de repensar os paradigmas existentes; e, de 

outro, o alarme dado pelos fenômenos de aquecimento global e a destruição da 

camada de ozônio, dentre outros problemas. (JACOBI, 2005) 

Já no ano de 1981, no Brasil, é criada a Política Nacional de Meio Ambiente 

(PNMA), que estabeleceu, no âmbito legal, a necessidade de inclusão da educação 

ambiental em todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade. 

Em 1987 a Comissão Mundial do Meio Ambiente e Desenvolvimento se reúne e 

produz um denso Relat·rio, conhecido como ñNosso Futuro Comumò. É neste 

trabalho que foi empregado pela primeira vez o conceito de desenvolvimento 

sustentável. 

Em 1992 é realizada a Conferência da ONU sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, RIO-92, da qual emerge a AGENDA 21, um Planejamento em 

nível global, nacional, regional (estadual) e local (municipal), que visa à qualidade de 
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vida para o ser humano e conservação/preservação ambiental; é o documento mais 

importante quando se fala de sustentabilidade nos dias de hoje, que contempla em 

suas bases a educação ambiental. (SILVA, 2008) 

Como fruto deste encontro ainda é publicada a Carta da Terra, também 

conhecida como Declaração do Rio, que estabelece acordos internacionais visando 

o respeito aos interesses globais de proteção à integridade do sistema ecológico e 

do desenvolvimento. 

É válido ressaltar que, no Brasil, em 1992, foi criado o Ministério do Meio 

Ambiente, o que denota a preocupação com a emergência ambiental. Já em 1994, é 

criado o Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA). E, a partir de 1996, a 

educação ambiental passa a ser parte integrante dos planos plurianuais de governo. 

(SILVA, 2008)  

No século XXI, apesar dos avanços ocorridos em vários setores, os princípios de 

prote­«o ambiental e de ñdesenvolvimento sustent§velò continuam a ser 

considerados como entraves para o crescimento econômico e os resultados estão à 

mostra: perda de biodiversidade, degradação da qualidade ambiental nas grandes 

cidades dos países em desenvolvimento, redução dos recursos não renováveis. O 

quadro atual, claramente demonstrado por estudos científicos, indica que os 

ecossistemas continuam sentindo o impacto de padrões insustentáveis de produção 

e de urbanização. Além disso, durante a última década, muitos países aumentaram 

sua vulnerabilidade a uma série mais intensa e freqüente de fenômenos que tornam 

mais frágeis os sistemas ecológicos e sociais, provocando insegurança ambiental, 

econômica e social, minando a sustentabilidade e gerando incertezas em relação ao 

futuro. Prevalece ainda à ideologia do progresso, que rejeita ou reduz as questões 

ambientais, seja no discurso ou na prática. Apesar deste quadro de problemas, não 

devem ser desconsideradas as ñboas pr§ticas de sustentabilidadeò em escala local, 

que dependem da capacidade empreendedora de atores locais ou 

regionais.(JACOBI, 2005) 

A proliferação de posições sobre a sustentabilidade é um sintoma positivo de 

dinamismo já que os debates atuais eram impensáveis há alguns anos. Isto mostra 

que as mudanças são possíveis e que a questão da sustentabilidade tem muitas 

leituras, algumas contraditórias e outras convergentes, apesar de apropriadas de 

forma diferenciada pelos grupos e pessoas que atuam numa perspectiva de propor 
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uma sustentabilidade articulada a novas realidades materiais e novas posições 

epistemológicas.(JACOBI, 2005) 

 

5.2 AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO CONTEXTO 

NACIONAL, ESTADUAL E MUNICIPAL  

 

Para entender as políticas públicas, sob qualquer âmbito, é preciso respaldar-se 

no que representa o seu significado. Assim, deve-se ressaltar que não há apenas 

uma ou a melhor definição do que isto representa. Uns a definem como um campo 

de estudo da política que viabilizará a análise do governo quanto às questões 

públicas. Outros definem como sendo um conglomerado de ações do governo 

visando à produção de efeitos específicos. Há os que pouco acrescentam a esta 

definição, ressaltando a maneira como as ações atingirão os cidadãos. No entanto, a 

definição que é mais reconhecida é de Laswell, que revela que as decisões e 

análises em políticas públicas devem responder a questões como: quem ganha o 

quê? Por quê? E que diferença faz? (MEAD; PETERS; DYE APUD SOUZA, 2006) 

Diante desta perspectiva a definição que melhor se adéqua a este trabalho é a 

que se refere às ações de governo para o alcance de um objetivo específico, com 

vistas ao atendimento das necessidades dos cidadãos, pois é sob esta perspectiva 

que as políticas públicas são trabalhadas no Brasil. 

Quando o foco é o meio ambiente, há que se questionar em que aspectos os 

anseios da coletividade serão atendidos pela elaboração de uma política e ainda 

mais se forem postas em debate as questões sociais e econômicas que estariam 

nos vértices do triângulo da sustentabilidade. 

Cabe aos governos decidirem como serão resguardadas as fronteiras que 

garantirão a sustentabilidade das nações. Por isto, antes de adentrar profundamente 

no que representa a Educação Ambiental enquanto política pública é preciso 

posicioná-la mediante as questões de governabilidade precedentes a ela. 

No Brasil, a primeira atitude precisa adotada pelo governo foi a obrigatoriedade 

da disciplina Ciências Ambientais nos cursos de Engenharia, em 1977. Já em 1979, 

o departamento do Ensino Médio/MEC e a CETESB publicaram o documento 

ñEcologia - Uma proposta para o Ensino de 1Ü e 2Ü grausò. No ano de 1981 foi criada 

a Política Nacional de Meio Ambiente (lei 6.938/81), que já instituía que a Educação 
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Ambiental deveria ser trabalhada em todas as esferas do ensino; no entanto, só em 

1985 o MEC dá um parecer reforçando a importância da inclusão de conteúdos 

ecológicos para a formação da consciência ecológica daquele que chamou de futuro 

cidadão. 

Em 1988 é promulgada a Constituição da República Federativa do Brasil, que 

traz um capítulo especificamente dedicado a Meio Ambiente, fazendo menção, 

também, à questão ambiental ñ... Poder P¼blico, promover a Educa­«o Ambiental 

em todos os n²veis de ensino...ò (CAPĉTULO VI, CF, Art. 225, Inciso VI). No ano de 

1989 é criado o Fundo Nacional de Meio Ambiente, que destinava verbas para a 

Educação Ambiental. Em 1992, ano da RIO-92, é criado o Ministério do Meio 

Ambiente (MMA) e os núcleos de Educação Ambiental do IBAMA, o que já 

caracteriza um grande avanço no trato das questões ambientais no país. (BRASIL, 

2008) 

Com a proposta de capacitar o sistema de educação formal e não-formal, 

supletivo e profissionalizante, em seus diversos níveis e modalidades, é levada a 

cabo, em 1994, a criação do Programa Nacional de Educação Ambiental (PRONEA), 

uma parceria dos Ministérios da Educação, Cultura, Meio Ambiente e Ciência e 

Tecnologia. No ano seguinte, cria-se a Câmara Técnica Temporária de Educação 

Ambiental no Conselho de Nacional de Meio Ambiente (CONAMA). Este órgão foi 

determinante para a solidificação da educação ambiental no Brasil, que leva à 

culminância da Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) no Brasil. 

(BRASIL, 2008) 

Ainda sob a perspectiva de posicionar a Política Nacional de Educação 

Ambiental, há que se registrarem os marcos nacionais e internacionais relacionados 

pelo Ministério da Educação, para a consolidação desta. Cita-se como aspecto 

primordial a Carta de Belgrado, documento criado a partir de um Encontro 

Internacional de Educação Ambiental, em 1975, que aborda a importância da 

satisfação das necessidades e desejos dos cidadãos da Terra e finaliza com a 

proposta para um Programa Mundial de Educação Ambiental. (BRASIL, 2008) 

Outro marco referenciado é a Conferência Intergovernamental de Educação 

Ambiental em Tbilisi, 1977. Esta consiste num ponto culminante da primeira fase do 

Programa Mundial e, neste encontro, são definidos os objetivos, as características 

da EA, assim como as estratégias pertinentes no plano nacional e internacional. 
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São ressaltados, ainda, a Constituição de 88, que já foi citada, e o Capítulo 36 

da Agenda 21, e aborda a importância da educação para o desenvolvimento 

sustentável, neste caso a Educação Ambiental. Finalizando o que podem ser 

considerados marcos, aparece a Declaração de Brasília para Educação Ambiental, 

1997, que reconhece que a visão de educação e consciência pública foi enriquecida 

e reforçada pelas conferências internacionais e que os planos de ação dessas 

conferências devem ser implementados pelos governos nacionais, sociedade civil 

(incluindo ONGs, empresas e a comunidade educacional), ONU e outras 

organizações internacionais (BRASIL, 2008). 

Desta forma, pode-se perceber que instituir uma política pública é algo 

bastante complexo e que permeia campos diversos. No caso da Política de 

Educação Ambiental, que foi uma questão que começou a ser pensada nos anos 60, 

o processo de evolução e debate, até mesmo a institucionalização, foi concebido 

com grande cautela e sob um processo de amadurecimento bastante longo, o que 

revela a complexidade enfrentada para se exercer a política, como será visto a 

seguir. 

 

5.2.1 Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) 

 

A Política Nacional de Educação Ambiental dispõe sobre a promoção da 

Educação Ambiental em todas as esferas sociais, seja ela através do contexto 

formal ou não-formal. Para tanto, esta política trabalha de forma a propagar 

obrigações e responsabilidades aos responsáveis pela Educação Ambiental, sem 

propor sanções ou penalidades. 

A Estruturação desta política se dá através de quatro capítulos: 

 

¶ CAPÍTULO 1 ï DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Este capítulo situa a educação ambiental no contexto social, ressaltando sua 

definição, princípios, fundamentos e os responsáveis pela sua aplicação. 

 

Entende-se por educação ambiental os processos por meio dos 
quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, 
conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a 
conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, 
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essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. (BRASIL, 
PNEA, I, ARTIGO 10, 1999) 

 

A PNEA incentiva o homem a construir valores que garantam a sua 

sustentabilidade, sob a perspectiva de conservação do meio, ou seja, através do que 

se entende por manejo sustentável. 

Define que o poder público, juntamente com instituições educativas, o órgão do 

Sistema Nacional de Meio Ambiente, meios de comunicação de massa, 

organizações administrativas e a sociedade como um todo, tem como papel a 

promoção da Educação Ambiental. 

Outro aspecto relevante neste capítulo é um dos objetivos apresentados como 

fundamentais para a Educa­«o Ambiental que discorre sobre: ño desenvolvimento de 

uma compreensão integrada do meio ambiente em suas múltiplas e complexas 

relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, políticos, sociais, 

econ¹micos, cient²ficos, culturais e ®ticosò. £ imperativo ressaltar a complexidade 

inerente à prática da Educação Ambiental, visto que engloba múltiplas faces, que 

devem ser trabalhadas de maneira holística. 

 

¶ CAPÍTULO 2 ï DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

É este capítulo que mostra como a política está delineada, inclusive fazendo 

menção à estrutura formal e não-formal que são inerentes à educação ambiental, 

sendo descritas as suas linhas de atua­«o, a saber: ñI - capacitação de recursos 

humanos; II - desenvolvimento de estudos, pesquisas e experimentações; III - 

produção e divulgação de material educativo; IV ï acompanhamento e avalia­«o.ò £ 

interessante co-relacionar estas linhas com as propostas da Agenda 21, no seu 

capítulo 36, que discorre sobre a promoção do ensino, da conscientização e do 

treinamento com foco na sustentabilidade, ou seja, a política vem no intuito de 

cumprir o compromisso assumido na Eco-92, o de promover a sustentabilidade. 

Quando expõe a Educação Ambiental formal, mostra que em todas as esferas 

do ensino ela será trabalhada; no entanto, a própria Política afirma que não poderá 

ser tratada como disciplina no Ensino Básico, devido ao seu caráter transversal, 

interdisciplinar e deverá ser trabalhada por toda a escola. Ainda sob este aspecto, é 

válido ressaltar que a Política indica que o professor deverá receber informação 

complementar para poder cumprir o que é proposto por este instrumento. 
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Na educação não-formal, as principais ações são no sentido de sensibilizar as 

pessoas para as questões ambientais, seja através da mídia, das instituições de 

ensino, dos governos, dentre outros; a grande questão se volta ao processo de fazê-

los entender o contexto em que estão inseridos, visando à sustentabilidade. 

 

¶ CAPÍTULO 3 - DA EXECUÇÃO DA POLITICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL 

Este capítulo define que a execução da Política ficará a cargo de um órgão 

gestor. Neste caso, sabe-se que esta função está a cargo do CONAMA (Conselho 

Nacional de Meio Ambiente). Define-se que caberá aos estados e municípios a 

implementação das suas políticas da forma que acharem conveniente, sem que haja 

qualquer diferenciação deste instrumento, ou seja, da Política Nacional. 

 

¶ CAPÍTULO 4 ï DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Relata que a política entrou em vigor desde sua publicação, que aconteceu no 

dia 27 de abril de 1999. 

Desta forma, está estruturada a Política Nacional de Educação Ambiental que é 

o documento mestre que garante aos cidadãos que a educação ambiental será 

trabalhada em suas esferas específicas e que norteará os estados e municípios em 

suas políticas. 

 

 A Educação Ambiental Formal 

 

Foi instituído através da Política Nacional de Educação Ambiental que no Brasil 

a Educação Ambiental deveria ser concebida de forma transversal, ou seja, não 

disciplinarizada, e devendo perpassar todas as áreas do conhecimento. No ano de 

1997, mesmo antes da Política de Educação Ambiental ser institucionalizada, foram 

criados os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNôs), surgidos da necessidade de 

se construir uma referência curricular nacional com vistas a garantir que todos os 

alunos do país tivessem direito de obter conhecimentos indispensáveis à construção 

da sua cidadania. (BRASIL, 1998) 

Os PCNôs funcionam como subs²dio ¨s escolas na elabora­«o dos seus projetos 

educativos. Inserem procedimentos, atitudes e valores no convívio escolar, tratando 
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temas sociais urgentes, de abrangência nacional, com denominação de temas 

transversais, que são: meio ambiente, ética, pluralidade cultural, orientação sexual, 

trabalho e consumo, e outros de importância relevante para realidade local. (SILVA, 

2008) 

A Educação Ambiental figura nos aspectos relacionados a meio ambiente. No 

entanto, ® v§lido ressaltar que os PCNôs fornecem subs²dios ¨ constru­«o dos temas 

ambientais, mas é papel da escola decidir como irá trabalhar as propostas na sua 

unidade escolar. Por isso que, mesmo sendo uma prática descendente, caberá aos 

gestores das unidades escolares, efetivamente, praticarem e participarem seus 

alunos nas questões ambientais. 

Desta forma, a educação ambiental no Brasil é instituída por sua política 

nacional, norteada pelos Parâmetros Curriculares Nacionais, e efetivada pelas 

unidades escolares, sob mediação dos gestores e professores. 

 

5.2.2 Política de Educação Ambiental no Estado da Bahia 

 

Como definido no Capítulo 3 da Política Nacional de Educação Ambiental, cabe 

a cada estado e município estruturar suas ações referentes à educação ambiental. 

No caso específico do Estado da Bahia, ainda está se construindo a Política 

Estadual de Educação Ambiental, no momento havendo apenas discussões para a 

construção basilar deste instrumento. 

No entanto, o Estado instituiu, no Decreto nº 9.083 de 28 de Abril de 2004, a 

Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental do Estado da Bahia - CIEA-BA, 

com a finalidade de elaborar o Programa Estadual de Educação Ambiental e 

contribuir para a definição de diretrizes e prioridades a serem incorporadas no 

Programa Nacional de Educação Ambiental (BAHIA, 2008). 

Esta Comissão é que assume a responsabilidade da criação da Política Estadual 

de Educação Ambiental, por isto, pode-se perceber que o processo, apesar de lento, 

considerando que desde 2006 se pensava nesta política, está evoluindo e se 

tornando uma realidade. 

É importante ressaltar que, mesmo sem a política instituída, a comissão tem 

incumbência de promover a Educação Ambiental, ou seja, trabalhar em todos os 

aspectos as questões ambientais. 
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Alguns projetos são desenvolvidos pelo Estado para fomentar discussões sobre 

questões ambientais na Bahia, dando destaque ao Programa de Consciência 

Ambiental, desenvolvido pela Secretaria de Trabalho e Assistência Social, tendo 

como objetivo promover ações de educação ambiental, visando à conscientização 

dos diversos agentes sociais no sentido de consolidar práticas de conduta que 

estimulem a cidadania e a preservação do meio ambiente. (BAHIA, 2008). 

A Companhia de Desenvolvimento Urbano da Bahia (CONDER) implementa dois 

programas no sentido de fomentar o Desenvolvimento Sustentável: o Programa de 

Desenvolvimento Sustentável para a Área de Proteção Ambiental do Litoral Norte da 

Bahia, Prodesu, e o Programa Ribeira Azul. O primeiro visa à promoção do 

desenvolvimento sustentável, tendo como aporte as necessidades da comunidade, 

ou seja, subsidiado pelo que propõe a educação ambiental. O segundo visa eliminar 

palafitas de um subúrbio da capital do Estado, também sob a perspectiva de 

promoção da educação ambiental. 

Como um programa da Secretaria de Planejamento, Ciência e Tecnologia 

(SEPLANTEC) do Estado, está sendo implantado o Programa de Fomento e 

Revitalização do Rio São Francisco, com vistas a promover o desenvolvimento local 

sustentável na região ribeirinha. 

As políticas são importantes para nortear e instrumentalizar as ações de 

educação ambiental, mas o fato é que, mesmo sem uma sistematização, a Bahia 

vem trabalhando esta modalidade de educação. O grande problema é que sem uma 

política que direcione estrategicamente a Educação Ambiental no estado as ações 

acontecem isoladamente, para atendimento às necessidades pontuais, não 

respeitando os princípios fundamentais defendidos na Educação Ambiental para o 

Desenvolvimento Sustentável: complexidade, planetaridade, transversalidade, 

interdisciplinaridade, entre outros. 

 

5.2.3 Política de Educação Ambiental no Município de Paulo Afonso 

 

Ainda sob a prerrogativa do Capítulo 3 da Política Nacional de Educação 

Ambiental, cabe ao município definir como irá trabalhar a educação ambiental. Na 

cidade de Paulo Afonso, ainda não foi instituída e não há um planejamento para 

elaboração de uma Política de Educação Ambiental. 
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Tomando como referência o Código do Meio Ambiente de Paulo Afonso (Lei n0 

906, de 29 de dezembro de 2000), único instrumento legal que faz referência à 

educação ambiental no município, é possível perceber a superficialidade com que 

esta é tratada. Aparece como instrumento da política de meio ambiente que versa 

em apenas um artigo de dois incisos sobre tal ponto, como pode ser visto a seguir: 

 

Art. 32 ï As escolas de ensino fundamental a cargo do 
Município, bem como as demais sujeitas à orientação municipal, 
deverão proporcionar aos alunos, visitas às unidades de 
conservação ou outras áreas de relevância ambiental, bem como 
aulas práticas sobre o plantio de árvores, reflorestamento e cuidados 
com a fauna. 

§10 ï As placas de logradouros públicos deverão conter, sempre, 
uma mensagem de cunho ambiental, juntamente com a mensagem 
comercial, se for o caso. 

§20 ï Compete à Secretaria de Educação, a execução de 
programas e projetos de educação ambiental, com o apoio técnico da 
Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente. (PAULO AFONSO, 
2000) 

 

Pode-se perceber que, mesmo tratando de educação ambiental, o contexto legal 

mostra-se destoante de sua proposta, considerando-a apenas como mero 

instrumento informativo ou propostas isoladas, sem o caráter transversal e 

interdisciplinar inerentes a Educação Ambiental. 

É relevante elucidar que o município não possui um Plano Ambiental. Este seria 

uma ferramenta mais próxima da realidade atual da educação ambiental na cidade. 

Outro aspecto é que a gestão do meio ambiente corresponde apenas a uma diretoria 

dentro da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, ou seja, não tem a 

prioridade merecida numa cidade rica em patrimônio ecológico. 

A educação ambiental no município de Paulo Afonso está restrita as diretrizes 

Nacionais de educação formal, estando a cargo da Secretaria de Educação, através 

do Departamento de Educação Ambiental, sendo efetivada por atividades pontuais, 

em eventos de datas comemorativas, como: semana do meio ambiente, dia mundial 

da água, dia da árvore, e eventos deste tipo, desenvolvidos ao longo do ano, sem o 

caráter transversal que lhe é peculiar. 
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Figura 5: Esquema informativo didático das relações das 
Políticas Públicas de EA. Fonte: a autora. 

5.3 TECENDO AS POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

Subsidiar a educação voltada à sustentabilidade é papel dos governos, seja na 

esfera federal, estadual ou municipal, sendo estabelecido através de políticas 

públicas que norteiem e dêem apoio a iniciativas do tipo. Assim, é possível averiguar 

como as políticas de Educação Ambiental interagem e contribuem para que esta 

possa acontecer nos municípios, respeitando os pressupostos nacionais, mas 

valorizando as características locais.  

A Figura 5 mostra como esta relação acontece, sendo representada pelo 

funcionamento do tipo engrenagem, onde a Política Nacional é a mestra e todas as 

outras funcionam de forma interdependente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

De forma descendente, ou seja, do Governo Federal para os estados e 

municípios, a Política de Educação Ambiental é trabalhada, sendo que, no Estado 

da Bahia, ainda está sendo instituída, tomando como base a Política Estadual de 

Administração de Recursos Ambientais e a própria Política Nacional de Meio 

Ambiente. No município de Paulo Afonso, apesar de a Educação Ambiental ser 

declarada como vivenciada e assumir as diretrizes nacionais, na cidade não há 
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qualquer indício que seja criada, a curto ou médio prazo, uma política municipal de 

Educação Ambiental, sendo apenas citada de forma superficial no código de meio 

ambiente do município.  

Desta forma, ressalta-se que a Política Nacional de Educação Ambiental é o 

guia para a prática desta em todas as abordagens estudadas, sendo a chave da co-

relação existente entre as proposições nacional, estadual e municipal ora estudadas.  
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6 PERSPECTIVAS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

 

A cada momento a Educação Ambiental vem assumindo, ainda mais, sua função 

transformadora, onde co-responsabilizar os indivíduos torna-se o objetivo com o foco 

na promoção de um novo tipo de desenvolvimento que seja sustentável. (JACOBI, 

2003) 

Assim, é possível inferir a importância da educação ambiental no contexto da 

sustentabilidade, em que esta atua como fomentadora de uma nova visão, onde os 

seres são responsáveis pelas suas ações no contexto ambiental, ou seja, social, 

econômico e ecológico e provedores do equilíbrio entre as esferas mencionadas. 

A Educação Ambiental vem se consolidando sob uma perspectiva de reflexão e 

compreensão. Sob uma postura educacional e de mundo subsidiada por referenciais 

paradigmáticos e compromissos ideológicos, que se manifestam hegemonicamente 

na constituição da sociedade atual. (GUIMARÃES, 2004) 

Carvalho (2004) elucida que, para uma educação ambiental crítica, é preciso 

emergir práticas educativas que visem à formação de seres individuais e sociais, 

sendo estes historicamente situados. Indivíduos e coletividade só terão sentido se 

pensados sob a perspectiva de relação, em que a responsabilidade pelo mundo irá 

supor a responsabilidade consigo próprio, com os outros e com o ambiente, sem que 

se crie uma dicotomia e/ou hierarquia destas dimensões da ação humana. 

Assim, a educação ambiental vem se inserindo numa perspectiva de construção 

do saber, em que não é possível limitar e concentrar suas ações; seu caráter 

interdisciplinar transcende as perspectivas da educação depositária. Silva et all. 

(2007) afirmam que, ño apego à disciplinarização e o desapego à teoria e à prática 

interdisciplinar, na maioria dos casos, imprimem à Educação Ambiental uma 

característica de impotência, ineficácia e incredulidade no que se refere ao alcance 

do desenvolvimento sustent§vel.ò 

Por este caráter tão abrangente, a educação ambiental pode ser vislumbrada 

sob nomenclaturas diferentes, como as que serão mostradas a seguir: 

 

¶ educação para a cidadania, proposta por Jacobi (2005), revela que se deve 

buscar, acima de tudo, a solidariedade, a igualdade e o respeito à diferença, 
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por meio de atuações baseadas em práticas interativas e dialógicas, em que 

os cidadãos desenvolvam ações de integração social, conservação do 

ambiente, justiça social, solidariedade, segurança e tolerância, que são as 

maiores preocupações da sociedade nos dias de hoje. A educação para a 

cidadania pretende sensibilizar alunos e professores para a construção de 

uma sociedade mais consciente, que questiona comportamentos, valores e 

atitudes, além de vislumbrar a proposição de novas práticas sócio-econômico-

ambientais; 

¶ educação Ambiental Para o Desenvolvimento Sustentável, trabalhada por 

Sauvé (1997), tem como características principais: holismo, 

interdisciplinaridade, clarificação de valores e integração, pensamento crítico, 

debate, aprendizado ativo, entre outras. A educação deve buscar o 

desenvolvimento ideal da humanidade, com ênfase na autonomia e no 

pensamento crítico. 

 

É importante ressaltar o caráter de confluência das duas abordagens 

mencionadas, o que denota que, sob qualquer perspectiva, a educação ambiental 

que se busca é a voltada para a valorização do homem e da sua relação com o 

meio, visando à sustentabilidade. 

Sauvé (2005a) revela que, ao abordar o campo da educação ambiental, mesmo 

com a preocupação que existe com o meio ambiente e o foco central da educação 

como proponente de melhorias nas relações com este, existem diversas maneiras 

de concebê-la e praticá-la. Assim, descreve o que chama de correntes em Educação 

Ambiental: 

 

1) Correntes tradicionais de Educação Ambiental 

a) Naturalista ï centrada na relação com a natureza, reconhecem o valor desta 

acima e além dos recursos que ela proporciona e do saber que dela se possa 

obter; 

b) conservacionista/recursista ï trata a natureza como recurso, vislumbra a 

perspectiva da gestão ambiental; 

c) resolutiva ï surge da proposição de que meio ambiente é considerado um 

conjunto de problemas, seu foco está em levar as pessoas a pensarem as 

problemáticas ambientais; 
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d) sistêmica ï busca o conhecimento e compreensão adequada das realidades 

e problemáticas ambientais; 

e) científica ï a educação ambiental está associada ao desenvolvimento de 

conhecimentos e de habilidades relativas às ciências do meio ambiente, 

preocupa-se com a didática das ciências; 

f) humanista ï dá ênfase à dimensão humana do meio ambiente, sendo este 

construído no cruzamento da natureza e cultura, como um meio de vida. Sob 

esta ótica, o ambiente pode ser a casa, a praça, a cidade, a floresta, entre 

outros; 

g) moral/ética ï construção de um conjunto de valores, conscientes e coerentes, 

como fundamento da relação com o meio. 

 

2) Correntes contemporâneas 

a) Holística ï refere-se à totalidade de cada ser, e cada realidade, e à rede de 

relações que une os seres e dá sentido a estes; 

b) biorregionalista ï faz emergir o sentimento de pertencimento a um lugar ou 

região, valorizando estes sob a perspectiva de uma relação preferencial; 

c) práxica ï o aprendizado se faz na ação, pela ação e a melhora desta, ou seja, 

operar mudanças em um meio envolve uma dinâmica participativa dos atores 

da transformação; 

d) crítica ï consiste na análise das dinâmicas sociais que baseiam as realidades 

e problemáticas ambientais; 

e) feminista ï tem ênfase nas relações de poder que os homens ainda exercem 

sobre as mulheres, em alguns contextos, e a necessidade de integrar os 

valores feministas às ações da sociedade; 

f) etnográfica ï enfatiza o caráter cultural com as relações do meio ambiente, 

levando em conta as perspectivas culturais das populações e comunidades 

envolvidas; 

g) da ecoeducação ï visa à interação com o meio, como forma de 

desenvolvimento pessoal; 

h) da sustentabilidade ï trata-se do aprender a utilizar os recursos de hoje, 

levando em conta as necessidades do amanhã, ou seja, vislumbrando as 

perspectivas sociais, econômicas e naturais. 
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É importante perceber que cada corrente tem suas particularidades, no entanto 

uma não exclui a outra, o que remete à inter-relação destas para a construção de 

uma Educação Ambiental fortificada e que respalde a compreensão do meio para 

que se busque a sobrevivência das sociedades. 

 




